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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 

TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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ASSUNTOS DE INTERESSE GERAL VEICULADOS PELA 
IMPRENSA AUDIOVISUAL E PELA IMPRENSA ESCRITA

 A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “área do cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, tudo 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. 
Com o material disponibilizado online, você poderá conferir e che-
car os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunica-
ção virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro. 

Acesse: https://www.editorasolucao.com.br/errata-retificacao
Bons estudos!

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS 
E POLÍTICOS EM NÍVEL DE MUNDO, BRASIL, ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO E MUNICÍPIO DE PARAÍBA DO 
SUL/RJ

BRASIL
História do Brasil

Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-
ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.
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O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 

já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Por-
tuguês. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
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mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.

Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-
deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico. Economicamente houve um aumento da exploração 
colonial visando libertar Portugal da dependência econômica ingle-
sa. O Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e com-
bateu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior 
centralização política na colônia, com a extinção das Capitanias he-
reditárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias

As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-
ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias de 
São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como mo-
tivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar (e 
suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes ata-
ques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 

Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-
rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.

Ao contrário do que se possa imaginar, o sistema de capitanias 
hereditárias não foi prontamente descartado com a organização do 
governo-geral. No ano de 1759, a capitania de São Vicente foi a úl-
tima a ser destituída pela ação oficial do governo português. Com 
isso, observamos que essas formas de organização administrativa 
conviveram durante um bom tempo na colônia.
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NOÇÕES DE CIDADANIA

Exercício da cidadania

Todo cidadão tem direito a exercer a cidadania, isto é, seus 
direitos de cidadão; direitos esses que são garantidos constitu-
cionalmente nos princípios fundamentais.

Exercer os direitos de cidadão, na verdade, está vinculado 
a exercer também os deveres de cidadão. Por exemplo, uma 
pessoa que deixa de votar não pode cobrar nada do governante 
que está no poder, afinal ela se omitiu do dever de participar do 
processo de escolha dessa pessoa, e com essa atitude abriu mão 
também dos seus direitos.

Direitos e deveres andam juntos no que tange ao exercício 
da cidadania. Não se pode conceber um direito sem que antes 
este seja precedido de um dever a ser cumprido; é uma via de 
mão dupla, seus direitos aumentam na mesma proporção de 
seus deveres perante a sociedade.

Constitucionalmente, os direitos garantidos, tanto individu-
ais quanto coletivos, sociais ou políticos, são precedidos de res-
ponsabilidades que o cidadão deve ter perante a sociedade. Por 
exemplo, a Constituição garante o direito à propriedade privada, 
mas exige-se que o proprietário seja responsável pelos tributos 
que o exercício desse direito gera, como o pagamento do IPTU.

Exercer a cidadania por consequência é também ser probo, 
agir com ética assumindo a responsabilidade que advém de seus 
deveres enquanto cidadão inserido no convívio social. Fonte: Es-
paço Heber Vieira

A política, que na antiguidade grega, representava a dimen-
são vital da sociedade, encontra-se hoje restringida ao Estado e 
as ações por ele sintetizadas.

A obrigação política moderna funda-se na teoria do “contra-
to social”, uma complexa e contraditória relação estabelecida 
entre homens livres, que abdicam de parte de sua liberdade com 
o intuito de, segundo Rousseau, maximizá-la.

O contrato social expressa, dessa forma, uma tensão entre 
a vontade individual e a vontade geral; o interesse particular e 
o bem comum.

O liberalismo contribuiu, significativamente, para a formu-
lação de uma cidadania universal, baseada na concepção de que 
todos os indivíduos nascem livres e iguais, entretanto, reduziu-
-a a um mero status legal. A equação lógica do bem comum na 
sociedade moderna permanece sendo o resultado da soma dos 
interesses pessoais.

A diferente carga simbólica dos valores individuais ou de 
grupos sociais tem acarretado excesso de sentido que, por sua 
vez, transforma-se em paralisia de atividade cívica e apatia po-
lítica.

Tal situação fática é agravada com o avanço, cada vez mais 
célere, das tecnologias que tem marcado a sociedade hodierna-
mente. Na maioria das vezes, tais tecnologias dispensam a in-
teratividade dos seus usuários, que recepcionam argumentos e 
informações acrítica e passivamente.

A ausência de participação social legitima o governo em 
prol de interesses particulares de grupos específicos. A crise do 
contrato social moderno consiste na prevalência de processos 
de exclusão de grupos majoritários em privilégio de interesses 
de uma minoria. A figura estatal fortalecida e representante de 
interesses de grupos determinados deixa de espelhar os anseios 
da sociedade civil e torna-se fator de influência de sua desorga-
nização.

A democracia, entendida como contraposição a todas as 
formas de governo autocráticos, é caracterizada por um conjun-
to de regras que estabelecem quem está autorizado a tomar as 
decisões coletivas e com quais procedimentos.

“Todo o grupo social está obrigado a tomar decisões vincu-
latórias para todos os seus membros com o objetivo de prover 
a própria sobrevivência, tanto interna como externamente. Mas 
até as decisões de grupos são tomadas por indivíduos (o gru-
po como tal não decide). Por isso, para que uma decisão seja 
tomada como decisão coletiva é preciso que seja tomada com 
base em regras (não importa se escritas ou consuetudinárias) 
que estabeleçam quais são os indivíduos autorizados a tomar 
as decisões vinculatórias para todos os membros do grupo, e à 
base de quais procedimentos.” (BOBBIO, 2000, p. 30-31).

Nessa formatação é preciso que aqueles que são chamados 
a decidir ou a eleger os que deverão decidir sejam colocados 
diante de alternativas reais e postos em condição de poder es-
colher entre uma e outra. Assim, é necessário a garantia dos de-
nominados direitos de liberdade, de opinião, de expressão das 
próprias opiniões, de reunião, de associação etc.

 A doutrina democrática idealizou, nas palavras de Norberto 
Bobbio, “um Estado sem corpos intermediários”, entretanto sua 
consolidação se deu de forma diversa:

“O que aconteceu nos Estados democráticos foi exatamente 
o oposto: sujeitos politicamente relevantes tornaram-se sempre 
mais os grupos, grandes organizações, associações da mais diversa 
natureza, sindicatos das mais diversas profissões, partidos das mais 
diversas ideologias, e sempre menos indivíduos. Os grupos e não 
os indivíduos são os protagonistas da vida política numa sociedade 
democrática, na qual não existe mais um soberano, o povo ou a 
nação, composto por indivíduos que adquiriram o direito de parti-
cipar direta ou indiretamente do governo, na qual não existe mais o 
povo como unidade ideal (ou mística), mas apenas o povo dividido 
de fato em grupos contrapostos ou concorrentes, com sua relativa 
autonomia diante do governo central (autonomia que os indivíduos 
singulares perderam ou só tiveram num modelo ideal de governo 
democrático sempre desmentido pelos fatos). O modelo ideal da 
sociedade democrática era aquele de uma sociedade centrípeta. A 
realidade que temos diante dos olhos é a de uma sociedade centrí-
fuga, que não tem apenas um centro de poder (a vontade geral de 
Rousseau), mas muitos [...]”. (BOBBIO, 2000, p. 35-36).

Segundo o mencionado autor, “cada grupo tende a identifi-
car o interesse nacional com o interesse do próprio grupo” e di-
ficilmente encontrar-se-á um representante que não represente 
interesses particulares (BOBBIO, 2000, p. 37). 

Entretanto ressalta: “a característica de um governo demo-
crático não é a ausência de elites, mas a presença de muitas eli-
tes em concorrência entre si para a conquista do voto popular” 
(BOBBIO, 2000, p. 39).

Assim, para se transformar o súdito em cidadão é necessário 
conceder-lhe educação para o exercício da prática democrática. 
O desenvolvimento da democracia não pode ser medido pelo 
aumento do número dos que têm o direito de participar nas de-
cisões que lhes dizem respeito, mas da qualidade dos espaços 
nos quais podem exercer este direito.

“[...] a participação eleitoral tem um grande valor educati-
vo; é através da discussão política que o operário, cujo trabalho 
é repetitivo e concentrado no horizonte limitado da fábrica, con-
segue compreender a conexão existente eventos distantes e seu 
interesse pessoal estabelecer relações com cidadãos diversos 
daqueles com os quais mantém relações cotidianas, tornando-
-se assim membro consciente de uma comunidade.” (BOBBIO, 
2000, p. 44).
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Muito se tem difundido que o cidadão comum não detém 
conhecimentos específicos para decidir sobre os assuntos que 
lhe dizem respeito, entretanto, assevera o autor que “a demo-
cracia sustenta-se sobre a hipótese de que todos podem decidir 
a respeito de tudo” (BOBBIO, 2000, p. 46).

“Rousseau, entretanto, também estava convencido de que 
‘uma verdadeira democracia jamais existiu nem existirá’, pois 
requer muitas condições difíceis de serem reunidas. Em primei-
ro lugar um Estado muito pequeno, ‘no qual ao povo seja fácil 
reunir-se e cada cidadão possa facilmente conhecer todos os 
demais’; em segundo lugar, ‘uma grande simplicidade de costu-
mes que impeça a multiplicação dos problemas e as discussões 
espinhosas’; além do mais, ‘uma grande igualdade de condições 
e fortunas’; por fim, ‘pouco ou nada de luxo’. [...]. É evidente 
que, se por democracia direta se entende literalmente a parti-
cipação de todos os cidadãos emtodas as decisões a eles perti-
nentes, a proposta é insensata. Que todos decidam sobre tudo 
em sociedades sempre mais complexas como são as modernas 
sociedades industriais é algo materialmente impossível.” (BOB-
BIO, 2000, p. 53).

Para que exista uma democracia basta o consenso da maio-
ria. Mas exatamente o consenso da maioria implica que exista 
uma minoria que dissente.

“[...] que valor tem o consenso onde o dissenso é proibido?, 
onde não existe opção entre consenso e dissenso, onde o con-
senso é obrigatório e até mesmo premiado, e onde o dissenso 
não apenas é proibido mas também é punido?, é ainda consen-
so ou é pura e simples aceitação passiva do comando do mais 
forte?; se o consenso não é livre, que diferença existe entre o 
consenso e a obediência ao superior tal qual prescrita por todos 
os ordenamentos hierárquicos?” (BOBBIO, 2000, p. 74-75).

Autores como Hannah Arendt e Jürgen Habermas procura-
ram recuperar a noção de política e de esfera pública. Hanna 
Arendt relaciona os conceitos de política, esfera pública e liber-
dade, definindo a política como a ação plural entre os homens.

Segundo Maria Francisca Pinheiro, para Arendt:“a igualda-
de na pluralidade é a base de constituição da esfera pública. A 
igualdade na esfera pública, que pressupõe as desigualdades 
individuais, só existe na condição de liberdade, que significa o 
ser humano estar isento da desigualdade presente no ato de 
comandar ou ser comandado e mover-se em esfera destituída 
de relação de poder. A esfera pública é instancia independente 
do Estado e essencial para o exercício da democracia.” (COELHO, 
2000, p. 62).

Para Habermas, segundo a mesma autora:“na atividade polí-
tica, a ação visando ao entendimento nem sempre é possível em 
função da competição estratégica pelo poder. Nesse aspecto, há 
discordância de Habermas com Arendt que distingue o poder das 
relações de dominação e o define como persuasão e acordo. [...]. 
A ideia de democracia, apoiada no conceito de discurso, parte da 
imagem de sociedade descentrada a qual constitui arena para a 
percepção, a identificação e o tratamento de problemas de toda 
sociedade. [...]. A política é, portanto, um dos assuntos da esfera 
pública, instância autônoma e formadora da opinião e da vontade 
dos indivíduos”. (COELHO, 2000, p. 63-64).

O conflito e o dissenso são inerentes à política, por ser re-
sultado da convivência entre os homens, que por sua vez são 
diferentes em relação à etnia, classe social, ideologia, valores e 
crenças. “Contudo, é justamente por ser conflituosa (e contradi-
tória), que a política permite a formação de contra poderes em 
busca de ganhos para a comunidade e de ampliação da cidada-
nia” (PEREIRA, 2008, p. 91).

“[...] a liberdade de dissentir necessita de uma sociedade 
pluralista, uma sociedade pluralista permite uma maior distri-
buição do poder, uma maior distribuição do poder abre as por-
tas para a democratização da sociedade civil e finalmente a de-
mocratização da sociedade civil alarga e integra a democracia 
política”. (BOBBIO, 2000, p. 76).

Consoante Marshall, o desenvolvimento da cidadania “é es-
timulado tanto pela luta para adquirir tais direitos quanto pelo 
gozo dos mesmos, uma vez adquiridos”. (MARSHALL, 1967, p. 
84). Segundo o autor, o uso do poder político é capaz de de-
terminar mudanças significativas, sem uma revolução violenta e 
sangrenta. (MARSHALL, 1967, p. 85).

Desse modo, a política, segundo PotyaraAmazoneida Pe-
reira é “uma estratégia de ação, pensada, planejada e avaliada, 
guiada por uma racionalidade coletiva, na qual, tanto o Estado 
como a sociedade, desempenham papéis ativos”. (PEREIRA, 
2008, p. 96). Complementa a mencionada a autora, “[...] duas 
são as principais funções da política pública: a) concretizar di-
reitos conquistados pela sociedade e incorporados nas leis; b) 
alocar e distribuir bens públicos.” (PEREIRA, 2008, p. 99).

Adverte, porém, Norbert Elias que:“Na vida social de hoje, 
somos incessantemente confrontados pela questão de se e 
como é possível criar uma ordem social que permita uma melhor 
harmonização entre as necessidades e inclinações pessoais dos 
indivíduos, de um lado, e, de outro, as exigências feitas a cada 
indivíduo pelo trabalho cooperativo de muitos, pela manuten-
ção e eficiência do todo social”. (ELIAS, 1994, p. 17).

A formação da sociedade brasileira ocorreu de forma vio-
lenta, com a anulação da fala. A cronologia dos elementos da ci-
dadania, descritos por Marshall (os direitos civis no século XVIII, 
os políticos no século XIX e os sociais no século XX), sobreveio 
de forma invertida no Brasil:“Primeiro vieram os direitos sociais, 
implantados em períodos de supressão dos direitos políticos e 
de redução dos direitos civis por um ditador que se tornou po-
pular. Depois vieram os direitos políticos, de maneira também 
bizarra. A maior expansão do direito do voto deu-se em outro 
período ditatorial, em que os órgãos de representação política 
foram transformados em peça decorativa do regime. Finalmente 
ainda hoje muitos direitos civis, a base da sequência de Mar-
shall, continuam inacessíveis à maioria da população. A pirâmi-
de dos direitos foi colocada de cabeça para baixo”. (CARVALHO, 
2006, p. 219-220).

Sabe-se que a construção da cidadania na Inglaterra é exce-
ção e não a regra, uma vez que, no caso sob análise, industria-
lização e a democracia desenvolveram-se concomitantemente. 
Embora se trate de situação específica, o modelo de Marshall é 
substrato teórico importante para estudos comparativos do de-
senvolvimento das cidadanias em outras sociedades, como for-
ma de se entender e explicar as particularidades de cada caso, 
sob uma mesma base conceitual.

Íris Maria de Oliveira registra a fala da filósofa Marilena 
Chauí:“a autora define a sociedade brasileira como autoritária e 
violenta, identificando quatro características que justificam essa 
caracterização: relações sociais hierárquicas; relações sociais e 
políticas fundadas em contatos pessoais; profundas desigualda-
des sociais e econômicas, que reproduzem carências e privilé-
gios; uma sociedade em que a lei não é percebida como expres-
são de uma vontade social. [...]. Outra característica apontada 
por Chauí é a polarização da sociedade brasileira entre carência 
e privilégio [...]. Neste contexto, os direitos não se instituem e 
não há condições para a efetivação da cidadania e da democra-
cia”. (OLIVEIRA, 2008, p. 122-124).
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A exclusão do discurso reivindicativo, através do roubo da 
fala, favoreceu a proliferação de práticas paternalistas/cliente-
listas, nas quais o acesso a bens e serviços se dá a partir de “fa-
vores pessoais”, e não como exercício de um direito. A escolha 
dos representantes, por sua vez, na maioria das vezes, não é 
consequência da análise apurada da capacidade do candidato, e 
sim de confiança particular de obtenção de vantagem. 

O brasileiro não se sente representado na política. Os re-
presentantes eleitos furtam-se a defesa dos interesses gerais, 
para atender particulares, constituindo a classe dos políticos de 
profissão, que são aqueles que não vivem para a política, mas 
vivem dela. Surge daí uma atitude ambígua de insatisfação e ina-
tividade da sociedade.

“O que a destruição do público opera em relação às classes 
dominadas é a destruição de sua política, o roubo da fala, sua 
exclusão do discurso reivindicativo e, no limite, sua destruição 
como classe; seu retrocesso ao estado de mercadoria, que é o 
objetivo neoliberal.” (OLIVEIRA, 2000, p. 79).

Não obstante consideráveis índices de alfabetização, pes-
quisas mostram o alto grau de ignorância da sociedade brasileira 
em relação aos seus direitos. A falta de consciência dos próprios 
direitos é acompanhada pela baixa consideração pelos direitos 
dos outros. A visão de cidadania como comunidade também não 
se apresenta como enraizada. Há uma fraca percepção do re-
conhecimento de que todos participam de valores e objetivos 
comuns em torno dos quais todos se congregam. Não existe ain-
da um senso de dever em relação à coletividade e pelo grau de 
envolvimento na vida pública (filiação em partidos, associações 
de moradores, pais e alunos, filantrópicas). A participação políti-
ca não aparece entre o senso comum dos brasileiros nem como 
direito nem tão pouco como dever.

A apatia cívica dos brasileiros, aliado ao objetivo cego de 
crescimento econômico, como fim em si mesmo, tem transfor-
mado os cidadãos em meros “beneficiários passivos dos frutos 
de engenhosos programas de desenvolvimento” (SEN, 2000, p. 
71). Nas palavras de José Murilo de Carvalho, “formam-se o sú-
dito e o consumidor sem que ao mesmo tempo surja o cidadão 
participante” (CARVALHO, 2000, p. 112).

Afirma ainda José Murilo de Carvalho que a participação a 
nível local é tida como a mais frágil, “embora seja onde ela tem 
relevância mais direta para o cotidiano cidadão”. (CARVALHO, 
2000, p. 125). Assim, a análise de tal situação agrava-se quando 
se parte para a verificação da realidade da sociedade nacional 
para as sociedades locais, ou seja, os Municípios.

Uma vez conquistada a democracia política verifica-se que 
tal esfera está incluída em outra mais ampla, qual seja, a esfera 
da sociedade como um todo. Em outras palavras, a democratiza-
ção do Estado, com a instituição de parlamentos, não implicou 
numa democratização da sociedade. A maior parte das institui-
ções sociais – da família à escola, da empresa à gestão dos ser-
viços públicos – ainda não são governadas democraticamente.

Tal situação contribui para a legitimação e hegemonia das 
classes dominantes e sua permanência nos espaços de poder em 
todos os níveis, retardando a realização de direitos e a constru-
ção de uma cultura política baseada no direito, na ética, na cida-
dania, nas relações democráticas horizontais e na participação 
popular.

A conscientização e participação cidadã são alternativas 
para a conquista e efetivação de direitos tanto em nível da so-
ciedade, quanto no interior do próprio Estado. Por Heidy Cristi-
na Boaventura Siqueira

A ação estatal encontra-se norteada por diversos princípios 
dentre os quais se destaca o da legalidade, que delimita o campo 
de atuação possível do Estado e garante aos cidadãos a titulari-
dade de direitos. No entanto, sendo o Estado um ser ético-políti-
co, a avaliação da conduta de seus agentes não pode pautar-se, 
apenas, pelo aspecto da legalidade. Revela-se imperiosa a verifi-
cação quanto a obediência à preceitos éticos que estejam disse-
minados na própria sociedade. A ética na condução da republica 
emerge como instrumento eficaz de proteção dos direitos fun-
damentais, a exemplo da liberdade e da igualdade.

A Administração Pública se constitui no instrumental de que 
dispõe o Estado para implementar as prioridades do Governo. 
Assim, merece atenção especial o estudo acerca das ações em-
preendidas pelo gestor da coisa pública, sobretudo em relação 
ao grau de aderência ao interesse público (efetividade). Deve 
haver compatibilidade entre as prioridades de governo e o que-
rer da coletividade.

Verifica-se grande dificuldade da sociedade em avaliar a 
conduta dos gestores públicos, notadamente em função da au-
sência de informações tempestivas, suficientes e confiáveis. Até 
mesmo o processo de escolha dos governantes nas democracias, 
através de eleições seguras e livres, vem sendo objeto de ressal-
vas quanto a sua eficácia como mecanismo garantidor de que 
os escolhidos trabalharão em função dos melhores interesses 
da coletividade, uma vez que os cidadãos não possuem todas as 
informações necessárias a uma escolha correta. O que reforça a 
importância do acesso às informações.

Dentro deste contexto torna-se imprescindível a existência 
de órgãos integrantes da estrutura estatal que componham uma 
verdadeira rede de agências de accountability incumbidas de su-
pervisionar, controlar, aplicar sanções, e, sobretudo, prover o 
cidadão das informações relativas a conduta do gestor público.

No caso brasileiro, esta rede de agências de accountabili-
ty englobaria, dentre outros, o Ministério Público, o sistema de 
controle interno dos Poderes, o Poder Judiciário e os Tribunais 
de Contas. Estes últimos foram, sobretudo a partir da edição da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, alçados à condição de grandes 
provedores de informações sobre a gestão pública.

Aos Tribunais de Contas compete verificar o cumprimento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, que está erigida sobre alguns 
pilares, dentre os quais o da transparência. Assim entendida, 
não só a disponibilização de informações, mas, sobretudo a 
compreensão dos dados divulgados por parte do cidadão media-
no. O objetivo mais nobre do princípio da transparência é per-
mitir e estimular o exercício do controle social, a mais eficaz das 
formas de controle da conduta do gestor público.

ATENDIMENTO AO PÚBLICO INTERNO E EXTERNO. CO-
MUNICAÇÃO: ELEMENTOS DA COMUNICAÇÃO, EMIS-

SOR E RECEPTOR

Quando se fala em comunicação interna organizacional, au-
tomaticamente relaciona ao profissional de Relações Públicas, 
pois ele é o responsável pelo relacionamento da empresa com 
os seus diversos públicos (internos, externos e misto).

As organizações têm passado por diversas mudanças bus-
cando a modernização e a sobrevivência no mundo dos negó-
cios. Os maiores objetivos dessas transformações são: tornar a 
empresa competitiva, flexível, capaz de responder as exigências 
do mercado, reduzindo custos operacionais e apresentando pro-
dutos competitivos e de qualidade.




